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RESUMO

Em meados da década de 1990,  uma nova modalidade de educação é instituída no Brasil, a educação 
profissional. Nos anos posteriores, diversas pesquisas na área de educação analisaram os pressupos-
tos dessa nova modalidade, suas estruturas pedagógicas, suas ligações com a estrutura de produção e 
com a econômica. Em suas análises alguns pesquisadores foram deixando traços e indicações das suas 
concepções de tecnologia. Este artigo busca apresentar e discutir as noções de tecnologia presentes em 
trabalhos de pesquisa sobre o ensino profissional no Brasil  à luz das reflexões de Andrew Feenberg. 
Balizando-se nas concepções da autonomia da tecnologia em relação a ação humana e na ideia de neu-
tralidade da tecnologia, Feenberg propõe um enquadramento das diferentes visões de tecnologia em 
quatro campos: determinismo, substantivismo, instrumentalismo e  teoria crítica.
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ABSTRACT

In the middle of the 1990s, a new form of education was established in Brazil: professional education.  
Over the following years, much research in the field of education analyzed the premisses of this new 
form of education, its pedagogical structure, and its links to the structure of production and the eco-
nomy.  During these investigations, many researchers left traces and clues to their understanding of 
technology.  This article proposes to discuss notions of technology in these studies of professional edu-
cation in Brazil, using especially the reflections of Andrew Feenberg.    Marking out its terms based 
on ideas of the autonomy of technology in relation to human action, and in the idea of technological 
neutrality, Feenberg proposed to frame the visions of technology in four categories: instrumentalism, 
determinism, substantivism, and critical theory.

Keywords: Professional education. Technical education. Professional education reform.
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INTRODUÇÃO

Este texto pretende apresentar uma refle-
xão acerca das concepções sobre tecnologia pre-
sentes nas pesquisas que discutiram as implica-
ções da reforma educacional promovida pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, lei  
9.394/1996, em meados dos anos 1990, no que se 
refere, especificamente, a educação profissional.

É importante salientar que um dos prin-
cipais objetivos dessa modalidade de ensino é 
a preparação dos estudantes para o exercício 
de atividades no sistema produtivo e que este é 
usuário e desenvolvedor de tecnologias2. Sendo 
assim, os principais conhecimentos a serem tra-
balhados no ensino profissional são os chama-
dos conhecimentos tecnológicos. Neste sentido, 
as reflexões sobre a nova legislação referente à 
educação profissional, estavam imbricadas com 
as questões relativas aos conhecimentos tecno-
lógicos, o que fez com que alguns estudos daí de-
correntes refletissem suas próprias concepções 
de tecnologia.

A educação profissional surge como uma 
nova modalidade de educação, em meados da dé-
cada de 1990, com a promulgação da nova lei de 
diretrizes e bases da educação brasileira. Esta 
nova modalidade passou a abranger os cursos 
de formação inicial e continuada, os cursos téc-
nicos e os cursos superiores de tecnologia. Con-
forme os textos legais que estruturaram a edu-
cação profissional, esses cursos visam promover 
a transição entre a escola e o mundo do trabalho, 
aperfeiçoando e atualizando o conhecimento tec-
nológico do trabalhador, desenvolvendo assim 
suas aptidões para a vida produtiva. Os cursos 
de formação inicial e continuada não exigem ne-
nhuma formação escolar prévia e destinam-se a 
capacitação, aperfeiçoamento, especialização e 
atualização de profissionais. Os cursos técnicos 
necessitam de formação escolar prévia e estão 
articulados3 com o ensino médio. Ao concluir o 
curso técnico e o ensino médio o estudante recebe 
o diploma profissional de técnico de nível médio. 
Os cursos superiores de tecnologia, por sua vez, 
são cursos de graduação para a formação de tec-
nólogos, profissionais que se especializam numa 
subárea dos campos dos bacharelados.

Ao longo dos anos posteriores à reforma - 
durante o período de criação, estruturação ou re-
estruturação de cursos já existentes, segundo os 
preceitos da nova legislação - diversas pesquisas 
na área de educação debateram os pressupostos 
da reforma, analisando as suas consequências 

na estrutura da educação brasileira e nas prá-
ticas pedagógicas de sala de aula. Grande parte 
dessas pesquisas elaboraram suas formulações, 
críticas e propostas a partir da premissa de que 
a educação deveria voltar-se para a formação do 
cidadão integral, ou seja, para um indivíduo que 
consiga participar ativa e conscientemente no 
seu contexto social. Nesse sentido, a criação de 
cursos profissionalizantes separados dos cursos 
de ensino médio, ou o fortalecimento dos cursos 
superiores de tecnologia, foram analisados bus-
cando compreender o quanto essas mudanças es-
truturais da educação brasileira facilitavam ou 
dificultavam a formação integral do estudante.

Da mesma forma, foram realizadas análises 
da proposta pedagógica que fundamentava esses 
novos cursos. O balizamento destas análises se-
guia a mesma premissa utilizada para avaliar a 
reforma, a ideia de educação para a cidadania. 
Segundo os instrumentos legais orientadores 
da reforma, os cursos deveriam fundamentar-se 
na pedagogia das competências, a qual adquiriu 
uma plêiade de significados, tornando-se um dos 
pontos centrais dos debates que envolveram pes-
quisadores e profissionais da educação.

No parecer 16/99 do Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/
CEB), documento de referencia para construir os 
currículos e organizar a prática de sala de aula 
dos cursos da educação profissional, a pedagogia 
das competências aparece sem vinculo claro em 
relação às outras teorias educacionais. O texto 
oficial não posiciona claramente a pedagogia das 
competências no debate entre teorias da educa-
ção. Somente através de textos dos responsáveis 
pela reforma e dos cursos de formação, as cone-
xões entre a proposta governamental da pedago-
gia das competências e as teorias construtivistas 
ficaram explicitadas.4

A falta de um vínculo claro entre as teorias 
construtivistas e a pedagogia das competências 
nos documentos oficiais, possivelmente é uma 
das causas da diversidade de significados que a 
mesma adquiriu. Algumas pesquisas procura-
vam mostrar como a pedagogia das competências 
teria favorecido o surgimento de novas estrutu-
ras curriculares, fazendo com que, em alguns 
casos, a educação baseada em projetos viesse a 
ser o eixo norteador do processo de ensino (OLI-
VEIRA, 2007) e, em outros casos, um componen-
te curricular em conjunto com aulas disciplina-
res mais tradicionais (Guimarães, 2008). Outras 
pesquisas afirmam que a pedagogia das com-
petências teria favorecido o ensino baseado em 
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ações técnicas, desprovidas de uma maior com-
preensão dos conhecimentos que fundamenta-
vam essas ações. Isto é, essas pesquisas acusam 
que uma enfase no fazer, embutida na pedagogia 
das competências, colocaria em segundo plano o 
tratamento dos conhecimentos tecno-científicos 
produzidos pela humanidade (RAMOS, 2002).

Todas essas pesquisas, ao discutirem as 
implicações da reforma educacional no ensino 
profissional, acabaram refletindo algumas con-
cepções sobre tecnologia que as embasam. Consi-
derando que a tecnologia aparece como elemento 
central na educação profissional, o entendimento 
das concepções sobre tecnologia presentes nes-
sas pesquisas, pode ajudar a esclarecer alguns 
dos fundamentos das propostas educacionais 
presentes nas mesmas.

Feenberg (2009a), ao demonstrar como 
as concepções sobre tecnologia estão imbrica-
das com questões sociais de ampla repercussão, 
constrói uma classificação do pensamento filosó-
fico contemporâneo sobre tecnologia.  Essa clas-
sificação é importante para a reflexão sobre as 
concepções de tecnologia presentes nos estudos 
em pauta. Neste sentido, este artigo traça al-
guns paralelos entre as noções de tecnologia pre-
sentes nos trabalhos de pesquisa sobre a reforma 
do ensino profissional no Brasil e as diferentes 
compreensões sobre tecnologia propostas por Fe-
enberg.

Na seção seguinte é apresentada a classi-
ficação de pensamentos filosóficos sobre tecno-
logia proposta por Feenberg, mostrando no que 
estas se baseiam e algumas relações dessas com 
outros estudos que também debatem o tema. Na 
terceira seção, é apresentado o conjunto de ar-
tigos selecionados para análise, e justificada a 
seleção. Na penúltima seção são apresentados os 
resultados das análises e, na última seção, algu-
mas reflexões são realizadas a guisa de conclu-
são desse artigo.

AUTONOMIA E 
NEUTRALIDADE 

O entendimento do que vem a ser tecnolo-
gia tem sido tema de pesquisa de diferentes pen-
sadores. Reflexões sobre a neutralidade da tec-
nologia, sua relação com as ciências, seu enten-
dimento como uma produção racional ou como 
construção sujeita a jogos de interesse são aspec-
tos sempre presentes nesses debates. A tecnolo-
gia tem sido também, com frequência, associada 

a correntes filosóficas positivistas. Para estas, a 
tecnologia seria o resultado da aplicação de um 
pensamento racional, voltada para o uso eficien-
te e o controle da natureza e baseada em conhe-
cimentos científicos. Essa concepção assume que 
a neutralidade e a autonomia são características 
inerentes e desejáveis ao fazer tecnológico.

No período pós segunda guerra, o emprego 
massivo de produtos tecnológicos e a ideia de Es-
tado do bem estar social, propiciou o reforço des-
sa visão fornecendo um status privilegiado para 
a ciência e a tecnologia, compreendidas como 
atividades neutras e destinadas a objetivos in-
trinsecamente bons. Porém, no mesmo período, a 
visibilidade dos efeitos da guerra e as inúmeras 
críticas à crença nos valores iluministas, ques-
tionam o status da ciência e da tecnologia. As crí-
ticas a tecnologia feitas pelos autores da escola 
de Frankfurt5 passaram a ser difundidas, dando 
voz ao pessimismo em relação ao seu emprego 
na sociedade moderna. Mais críticas à ciência e 
à tecnologia surgem nos anos 1960 e 1970.  Ini-
cialmente alimentadas por acidentes ambientais 
de repercussão mundial com o petróleo e com 
abastecimentos de água, essas críticas passam 
a questionar a neutralidade e os benefícios da 
tecnologia (GARCÍA et all,1997). Entre os frutos 
advindos dessas críticas, estão vários estudos 
voltados para a compreensão dos aspectos so-
ciais da ciência e da tecnologia que surgiram na 
área da sociologia e da filosofia. Nesses estudos, 
a noção de ciência e tecnologia como atividades 
racionais e praticamente isentas de influências 
sociais e culturais é descartada. A ciência passa 
a ser vista como uma atividade onde valores e 
interesses competem, ou até se sobrepõem, à evi-
dência experimental e à racionalidade.

Estabelecer critérios que permitam um 
agrupamento das diferentes concepções de tec-
nologia, produzidas pelos estudos realizados, 
é uma tarefa complicada e se destina a encon-
trar exceções que não se encaixam plenamente 
nos critérios estabelecidos. Porém, para permitir 
uma primeira aproximação tendo em vista com-
preender divergências entre concepções ou para 
analisar pressupostos tecnológicos presentes em 
trabalhos onde o tema central não é a tecnologia, 
estes critérios (e os respectivos sistemas de clas-
sificação) podem auxiliar, evitando que a análise 
se perca na polissemia de concepções sobre tec-
nologia.

Uma dessas classificações pode ser encon-
trada em Mitcham (1989). Este autor divide os 
trabalhos filosóficos sobre tecnologia em duas 
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vertentes, a vertente “engenheiril”6 e a vertente 
das humanidades. Segundo Mitcham, os traba-
lhos enquadrados na primeira vertente realizam 
uma análise dos conceitos, pressupostos metodo-
lógicos, estruturas cognitivas e manifestações ob-
jetivas da tecnologia, procurando explicar o “[...] 
mundo em termos predominantemente tecnoló-
gicos”7 (MITCHAM, p.82). Os trabalhos dessa 
vertente consideram a tecnologia uma produção 
humana, não fazendo porém nenhum questio-
namento a esse respeito. A atenção está voltada 
para o entendimento dos detalhes dos processos 
tecnológicos. O entendimento da preservação e 
expansão da tecnologia seriam os pressupostos 
desses trabalhos.

Já os trabalhos situados na vertente das 
humanidades, apontados por Mitcham, buscam 
“[...] penetrar no significado da tecnologia, nos 
seus vínculos com o humano e extra humano: 
arte, literatura, ética, política e religião.” (MI-
TCHAM, 1989, p. 82). Neste sentido, eles ques-
tionam a tecnologia enquanto produção humana, 
procurando compreender como os interesses in-
fluenciam  a configuração dos sistemas tecnoló-
gicos e as suas produções.

Em sua classificação, Mitcham vê difi-
culdades para enquadrar a tradição filosófica 
marxista, pois essa estaria centrada na crítica 
social e apenas tangenciaria a questão da tecno-
logia. Mesmo assim, Mitcham considera que os 
pensamentos marxistas sobre tecnologia podem 
ser divididos em dois grupos. O primeiro corres-
ponderia à tradição marxista da crítica social, 
a qual tenderia a pensar a tecnologia buscando 
preservá-la e expandi-la, isto é, reformá-la, o que 
sugeriria uma afinidade com a vertente “enge-
nheiril”. Para esse primeiro ramo de pensamen-
to: “Não há nada que questionar na tecnologia, 
somente no contexto social em que ela está imer-
sa” (MITCHAM, 1989, p. 89)

O segundo grupo estaria associado à escola 
de Frankfurt. São críticos da tecnologia e pro-
põem estabelecer “freios” políticos em relação a 
que tecnologia fazer. Os frankfurtianos  divergi-
riam na profundidade da crítica negativa sobre 
a tecnologia. Segundo Mitcham (1989), Horkhei-
mer e Adorno criticariam a forma de racionalis-
mo presente na ciência e na tecnologia, porém 
considerariam o conhecimento produzido por es-
sas atividades necessários para a humanidade. 
Habermas teria uma posição mais favorável a 
tecnologia. Para ele “[...] os problemas contem-
porâneos surgem unicamente porque a ciência e 
a tecnologia se converteram em “ideologias” de 

legitimação das estruturas econômicas do capi-
talismo tardio” (p. 92).

Outro autor que propõe uma classificação 
dos pensamentos sobre tecnologia é o filósofo ca-
nadense Andrew Feenberg. Utilizando a forma 
como a tecnologia é vista em relação a neutrali-
dade e a autonomia, Feenberg (2009a) classifica 
os pensamentos filosóficos contemporâneos sobre 
tecnologia em quatro grupos distintos, conforme 
simbolizado pelo esquema abaixo:

Os dois eixos apresentados no esquema re-
presentam a forma como a tecnologia é vista em 
relação à neutralidade (eixo vertical) e à sua au-
tonomia em relação à ação do homem (eixo hori-
zontal). Para Feenberg, considerar a tecnologia 
neutra é dizer que ela pode ser utilizada para 
qualquer fim. É o uso que define os valores da 
tecnologia, pois ela em si é desprovida deles. Ela 
apenas gera um instrumento sem influenciar no 
que virá a ser o seu uso.

Por sua vez, a autonomia da tecnologia, 
para Feenberg, refere-se ao grau de liberdade 
que o desenvolvimento da tecnologia tem em re-
lação ao homem. Se o desenvolvimento da tec-
nologia depende somente dos seus estados de 
evolução anteriores, o homem não pode definir 
o rumo que o mesmo tomará, sendo a tecnolo-
gia autônoma. Porém, se o homem pode escolher 
a direção do desenvolvimento da tecnologia, a 
mesma não é autônoma e seu desenvolvimento 
não é único.

No esquema de Feenberg, apresentado aci-
ma, na parte de baixo do eixo horizontal estão 
situadas as linhas de pensamento filosófico que 
consideram que a tecnologia não é neutra. Por 
oposição, na parte de cima do eixo ficam as  que 
veem a tecnologia como sendo neutra. Em ter-
mos da autonomia da tecnologia em relação à 
ação humana, na parte esquerda do eixo verti-
cal estão as linhas de pensamento filosófico que 
entendem a tecnologia como autônoma e no lado 
direito do mesmo eixo aquelas que pensam a tec-
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nologia como não tendo autonomia em relação a 
ação humana.

Feenberg classifica então os pensamentos 
filosóficos sobre tecnologia em:  Instrumentalis-
mo, Determinismo, Substantivismo e Teoria Crí-
tica. O Instrumentalismo, pela posição no esque-
ma, pensa a tecnologia como neutra e não-autô-
noma em relação a ação humana. Esta seria a 
linha correspondente ao pensamento liberal que 
vê a tecnologia como um instrumento com o qual 
a espécie humana satisfaz suas necessidades. 
Cabe ao homem definir para que o instrumento, 
que é isento de valor, será utilizado. Esse seria o 
pensamento dominante no pós-guerra.

Determinismo, é como Feenberg (2009a) 
denomina o pensamento sobre a tecnologia do 
marxismo clássico. Este veria a tecnologia como 
autônoma, servindo como força motriz da histó-
ria, moldando a sociedade às exigências de efi-
ciência e progresso. Ao mesmo tempo, para o 
Determinismo, o desenvolvimento tecnológico é 
benigno, neutro, e necessário para afirmar a nos-
sa humanidade. A tecnologia empregaria o “[...] 
avanço do conhecimento do mundo natural para 
servir às características universais de natureza 
humana, tais como as necessidades e faculdades 
básicas” (p. 43).

O terceiro quadrante do esquema mostrado 
define o Substantivismo,  termo que Feenberg 
utiliza para o pensamento sobre tecnologia da 
Escola de Frankfurt. Também embasada no mar-
xismo, o Substantivismo considera a tecnologia 
autônoma, porém carregada de valores substan-
tivos. O pensamento racional e utilitarista que 
estrutura a tecnologia, para o Substantivismo, 
se expande cada vez mais em outros campos da 
vida social, fazendo dos  humanos engrenagens 
das máquinas, regulando-os por procedimentos 
técnicos e funcionais. Como a tecnologia carrega 
valores, não é neutra, ela não pode ser utilizada 
para diferentes fins. Os valores que a tecnologia 
carrega são intrínsecos, únicos e destinados ao 
exercício do controle da natureza e  dos huma-
nos.

A Teoria Crítica indicada no quarto qua-
drante do esquema de Feenberg, representa a 
sua própria concepção da tecnologia. Essa resul-
ta da junção de considerações do Substantivismo 
com alguns dos pressupostos das análises sócio-
-construtivistas sobre tecnologia. A Teoria Críti-
ca compartilha com o Substantivismo a ideia de 
que a tecnologia carrega valores, destinados ao 
exercício do controle, porém posiciona-se contrá-
ria a ideia de que esses valores sejam únicos e 

intrínsecos. O que permite considerar diferentes 
objetivos de controle, definidos em função das es-
colhas realizadas pelos humanos. Nesse sentido, 
a tecnologia não seria autônoma e poderíamos 
falar em diferentes tecnologias, cada uma sendo 
resultado de uma escolha humana.

Esta visão de Feenberg (2003a, 2003b) so-
bre a tecnologia fundamenta-se numa essência 
da tecnologia que pode ser descrita por dois as-
pectos: a instrumentalização primária e a ins-
trumentalização secundária. A instrumentaliza-
ção primária é a ação de isolar os objetos natu-
rais. Estes são retirados do seu contexto e vistos 
somente a partir das qualidades técnicas que 
possam ser uteis a um determinado propósito. 
Esse isolamento do objeto resulta num distan-
ciamento dos humanos das consequências dire-
tas do uso da tecnologia. Isto é, ao utilizarmos 
um objeto descontextualizado não sofreríamos 
as influências diretas do processo de isolamen-
to do mesmo. Feenberg (2003a) exemplifica esse 
distanciamento através do uso da madeira para 
construção de casas. Quando utilizamos as ma-
deiras, não sofremos, e não percebemos direta-
mente o resultado provocado pela sua extração.

A instrumentalização secundária por sua 
vez trata dos aspectos associados ao processo de 
reintegração do objeto técnico aos novos ambien-
tes sociais, técnicos e naturais, os quais dão su-
porte ao seu funcionamento. O objeto isolado não 
tem utilidade por si, ele precisa ser reinserido 
num contexto, agrupado e associado com outros 
objetos. As associações resultantes da reintegra-
ção permitem que os interesses e valores sociais 
intervenham na construção da tecnologia.

Esses dois aspectos da tecnologia, a ins-
trumentalização primária e a secundária, não 
ocorrem em tempos separados. Para  Feenberg 
(2003a, 2003b) eles estão entrelaçados. Ao rein-
tegrar um objeto, as novas relações que este des-
perta provocam necessidades de reconfigurações 
no processo de descontextualização.

Isto torna o desenvolvimento tecnológico 
não linear, ou seja, não há um caminho reto e 
único a ser seguido. A evolução de um aparato 
tecnológico é resultado de diferentes interações 
entre os atores envolvidos na sua construção 
e na sua utilização. Como resultado, há múlti-
plos caminhos para o desenvolvimento de tec-
nologias, como demostram os estudos de Pinch 
e Bijker (2008) sobre a construção social de ar-
tefatos, como o do desenvolvimento da bicicleta, 
citado por  Feenberg:



A NOÇÃO DE TECNOLOGIA NOS ARTIGOS SOBRE A REFORMA DO ENSINO PROFISSIONAL NO BRASIL58

Revista de Ensino de Engenharia, v. 31, n. 1, p. 53-63, 2012 – ISSN 0101-5001

Dois sociólogos da tecnologia, Pinch e Bijker, ilus-
tram este fato com os primórdios da história da bi-
cicleta. O objeto que hoje nós consideramos como 
sendo uma evidente “black-box” começou através 
de dois dispositivos muito diferentes: como veículo 
de corrida para prática esportiva e como utilitário 
de transporte. (FEENBERG, 2003c, p. 4).

Outro exemplo apresentado por Feenberg 
(2003c) é o desenvolvimento dos videotextos na 
França. Segundo o autor, uma rede de videotexto 
pensada inicialmente para fornecer informações 
de banco de dados para os cidadãos franceses, 
foi redefinida através dos usuários, que a utili-
zaram como uma rede de comunicação para con-
versas online na procura de diversão. Esse uso 
inesperado da rede de comunicação motivou os 
engenheiros a repensar a configuração da mes-
ma.

Apesar das diferenças entre as classifica-
ções de pensamentos filosóficos sobre a tecnolo-
gia feitas por Mitcham e Feenberg, as duas gi-
ram em torno das questões de neutralidade da 
tecnologia e do seu determinismo/autonomia ou 
não. Diferentes respostas a essas questões re-
sultam em preocupações específicas em relação 
a tecnologia e portanto ao seu tratamento na 
educação. Como contribuição à reflexão  acerca 
das consequências desse fato para a educação 
profissional, neste artigo buscamos identificar 
aspectos da noção de tecnologia presentes em 
trabalhos de pesquisa sobre a reforma do ensino 
profissional no Brasil com os pensamentos sobre 
tecnologia propostos por Feenberg.

DELIMITANDO A 
ABRANGÊNCIA DOS TEXTOS 

PESQUISADOS

Na impossibilidade de averiguar todo o 
conjunto de trabalhos relacionados a reforma do 
ensino profissional publicados no Brasil entre 
1997 e 2007, após um levantamento feito em 6 
periódicos8 da área de educação, disponíveis na 
base de dados da Capes, foi escolhido um conjun-
to de artigos considerados representativos da di-
versidade de concepções tecnológicas presentes 
nos trabalhos publicados nesse período.

O levantamento inicial baseou-se nos títu-
los e palavras chaves dos artigos, sendo escolhi-
dos aqueles artigos que apresentavam termos 
como “educação profissional”, “formação pro-
fissional”, “ensino profissionalizante”, “cursos 
técnico” e “cursos de tecnologia”.  Num segun-

do momento, através da leitura dos resumos, 
os artigos foram separados em dois grupos. No 
primeiro grupo foram reunidos aqueles que pro-
punham uma análise das políticas educacionais 
ou dos resultados da implementação dos cursos. 
No segundo grupo ficaram aqueles que apresen-
tavam resultados de experiências didáticas para 
ensino de conteúdos específicos. Em função dos 
objetivos dessa investigação foram utilizados os 
artigos do primeiro grupo como fonte de investi-
gação.

CONCEPÇÕES DE 
TECNOLOGIA NOS 

TRABALHOS SOBRE 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A questão da tecnologia é tratada como 
tema central em apenas um dos artigos9 sobre o 
ensino profissional no período pós LDB. A maior 
parcela desses artigos tem como foco principal a 
análise das políticas educacionais e suas propos-
tas pedagógicas, numa perspectiva de compre-
ender quais as repercussões destas nas relações 
sociais entre os trabalhadores e o capital. Uma 
segunda parcela de artigos, concentram-se na 
investigação dos resultados educacionais obti-
dos com a reforma, analisando os currículos dos 
novos cursos, as mudanças nas instituições e o 
processo de inserção dos egressos no mercado de 
trabalho.

Porém, de uma forma geral, os artigos re-
lacionam a reforma educacional com as  mudan-
ças tecnológicas advindas do uso da eletrônica e 
da informática. Estas referências aparecem em 
pequenos trechos dos artigos e são elas que per-
mitem refletir sobre as concepções de tecnologia 
que embasam os argumentos dos autores.

Os artigos estudados foram divididos em 
dois grupos distintos, utilizando os seguintes 
parâmetros: destaque dado à tecnologia ou à 
mudança tecnológica como elemento importan-
te para entender a reforma e o foco central do 
artigo. No primeiro grupo estão incluídos os tra-
balhos que analisam a reforma sob a óptica da 
relação entre capital e trabalho. Esses artigos, 
utilizando o referencial teórico marxista, pro-
curam entender como a reforma contribui para 
preparar o trabalhador para as novas relações 
profissionais geradas pela reestruturação pro-
dutiva. No segundo grupo estão os artigos que 
descrevem estruturas curriculares e métodos de 
ensino implementados a partir do proposto nos 
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documentos oficiais, em conjunto com artigos 
que discutem a inserção de egressos dos cursos 
criados após a reforma no mercado de trabalho.

PRIMEIRO GRUPO - A 
TECNOLOGIA COMO 

ELEMENTO ESTRUTURANTE 
DAS RELAÇÕES DE 

PRODUÇÃO

Os artigos incluídos no primeiro grupo, as-
sociam a reforma do ensino profissionalizante 
com as mudanças no mercado do trabalho, resul-
tantes da reestruturação  produtiva do sistema 
capitalista. Ferreti e Silva Júnior (2000), por 
exemplo, descrevem com  detalhes este processo 
de reestruturação capitalista. Esses autores Ini-
ciam apontando o método de produção fordista/
taylorista, o consumo em massa, a acumulação 
intensiva de capital e a existência do Estado-
-Providência, como características principais do 
capitalismo no período demarcado pelo térmi-
no da segunda guerra e o início dos anos 1970. 
Na sequência, argumentam que essa forma de 
estruturação do capitalismo passa a ser abala-
da em função da confluência dos problemas ad-
vindos do declínio de produtividade do modo de 
produção fordista/taylorista, da dificuldade de 
expansão dos mercados e da crise do petróleo. A 
interação desses três fatores teria levado a uma 
crise do capitalismo, iniciada nos anos 1970, a 
qual seria respondida com mudanças no modo de 
produção e com a expansão mundial do mercado. 
Dessas mudanças teriam surgido a organização 
da produção flexível, facilitada pelas tecnologias 
digitais e de comunicação, e a precarização dos 
Estados Nacionais, a qual se colocaria como ne-
cessária para expandir o mercado mundialmen-
te.

Assim como Ferreti e Silva (2000), os ou-
tros trabalhos desse grupo também argumentam 
que a reestruturação produtiva baseou-se na ex-
pansão do mercado, na mudança organizacional 
e na mudança tecnológica. Oliveira (2001), por 
exemplo indica a importância da tecnologia da 
informação na reorganização da geografia mun-
dial:

A presença da tecnologia da informação conduzin-
do e condicionando a vida humana, nos seus di-
versos aspectos (culturais, políticos e econômicos), 
passa a edificar uma nova geografia mundial. As 
fronteiras sucumbem diante da onipresença da 
informação, determinando a quebra das relações 

temporais e das distâncias físicas de um modo que, 
até então, não estávamos acostumamos a pensar. 
(OLIVEIRA, 2001, p. 186)

Em  outro artigo, Ramos (2002), apontando 
várias das características indicadas por Ferreti e 
Silva (2000), atribui as novas características do 
mundo produtivo às mudanças organizacionais e 
tecnológicas:

As mudanças tecnológicas e organizacionais do 
trabalho por que passam os países de capitalismo 
avançado a partir dos meados da década de 1980 
configuraram o mundo produtivo com algumas ca-
racterísticas tendenciais: flexibilização da produ-
ção e reestruturação das ocupações; integração de 
setores da produção; multifuncionalidade e poliva-
lência dos trabalhadores; valorização dos saberes 
dos trabalhadores não ligados ao trabalho pres-
crito ou ao conhecimento formalizado. (RAMOS, 
2001, p. 401)

A importância dada às mudanças tecno-
lógicas, nos textos citados, relaciona-se direta-
mente a noção de tecnologia enquanto elemento 
estruturante das relações sociais e de produção. 
Esta noção, conforme indicado anteriormente, é 
uma das características centrais das linhas de 
pensamento sobre tecnologia apresentadas por 
Feenberg (2009). Nos artigos, a noção de tecno-
logia como elemento estruturante é pautada e 
construída a partir do referencial teórico marxis-
ta, apresentando os conceitos e autores próprios 
desse campo e mediando a relação desta referên-
cia com a educação, geralmente a partir de Gra-
msci. Como ressalta Mitchan (1989), as análises 
marxistas concentram-se no contexto social, en-
tendendo que são as relações sociais presentes 
neste que impulsionam a sociedade. Sendo as-
sim, o desenvolvimento tecnológico, visto a par-
tir de um referencial marxista, também é fruto 
de interações sociais e portanto não é autônomo 
em relação a ação humana.

Nos artigos desse grupo, a defesa da não 
autonomia da tecnologia apresenta-se algumas 
vezes de forma clara nos argumentos propostos. 
Este é o caso do artigo de Lima e Queluz (2005) 
que, através da fala de outros autores, posicio-
nam-se contrários ao determinismo tecnológico:

A descontextualização da tecnologia é fundante do 
determinismo tecnológico onde a “agência é dada a 
própria tecnologia e aos seus atributos intrínsecos” 
onde temos poucas alternativas às suas exigências 
inerentes, pois o “desenvolvimento tecnológico é 
percebido como uma força autônoma, completa-
mente independente de constrições sociais” (SMI-
TH in SMITH & MARX, 1994:2).*10
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Em outros artigos, a não autonomia da tec-
nologia é indicada através da explicação da de-
pendência desta em relação a determinações ou-
tras, como “os interesses do capital”. Neste sen-
tido, por exemplo, Oliveira (2001) indica o forte 
vínculo entre o tipo de uso dado a informática 
e a “apropriação” feita pelo “capital” do “avanço 
científico e tecnológico”, permitindo pensar que 
um outro uso da tecnologia seria possível:

Se, indubitavelmente, uma parte da humanidade 
aproveita as facilidades provocadas pelo avanço 
científico e tecnológico, foi o capital quem realmen-
te se apropriou dessas transformações. Dificilmen-
te estaríamos vivendo esta cultura informacional, 
esta quebra de fronteiras se não houvesse um in-
teresse de produzir mecanismos de valorização do 
capital em escala planetária. (OLIVEIRA, 2001, }
p. 186)

Retornando a Ferreti e Silva (2000) encon-
tra-se uma argumentação contraria a noção de 
autonomia da tecnologia presente no parecer 
16/99 do Conselho Nacional de Educação/ Câme-
ra de Educação Básica (CNE/CEB), documento 
que trata dos referenciais curriculares dos cur-
sos técnicos:

O documento comete, ainda, a impropriedade de 
atribuir as mudanças em curso predominantemen-
te ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia. 
Recai, assim, num também questionável determi-
nismo tecnológico como razão explicativa das mu-
danças na produção e no trabalho e, por extensão, 
de forma direta, das mudanças nas demandas em 
termos das qualificações não apenas dos operários 
mas, também, dos setores responsáveis pela admi-
nistração. (FERRETI e SILVA, 2000, p. 47)

O posicionamento contrário a autonomia da 
tecnologia nesses trabalhos de referencial mar-
xista, contrasta com a classificação proposta por 
Feenberg (2009). Nesta classificação, que tem 
como parâmetros os aspectos de autonomia e neu-
tralidade da tecnologia, Feenberg apresenta as 
concepções fundamentadas no marxismo, como 
linhas de pensamento que consideram a tecnolo-
gia autônoma. Neste sentido, faz-se importante 
indicar aqui que ainda que os critérios de classi-
ficação propostos por Feenberg sejam úteis para 
mapear os artigos aqui analisados, seu uso não 
necessariamente levará aos mesmos resultados 
encontrados por esse autor. Por outro lado, é im-
portante indicar também, que a diversidade de 
correntes oriundas do pensamento marxista é 
bastante grande e seus usos e desenvolvimentos 
ainda maiores favorecendo, desse modo, a obten-
ção de resultados diferentes em avaliações de tra-
balhos que utilizam o referencial marxista.

Quanto ao segundo aspecto utilizado por 
Feenberg para classificar as linhas tecnológicas, 
a neutralidade, não foram encontrados elemen-
tos suficientes que permitissem uma conclusão 
sobre o posicionamento dos autores estudados a 
esse respeito. Os dois artigos a seguir estão entre 
os poucos que podem ser citados para este fim.

Na conclusão do artigo de Frigotto (2007), 
o autor menciona uma proposta educacional que 
garantiria o ensino de uma “tecnologia univer-
sal”, o que pode ser um indicativo da ideia de tec-
nologia neutra, no sentido de que esta poderia 
ser utilizada para diferentes situações impulsio-
nando o “avanço das forças produtivas” em dife-
rentes sociedades.

Se efetivamente se garante, em médio prazo, a 
educação básica dentro da concepção da politecnia 
ou da tecnologia universal, a formação profissio-
nal terá uma outra qualidade e significará uma 
possibilidade de avanço nas forças produtivas e no 
processo de emancipação da classe trabalhadora.
(FRIGOTTO, 2007, p. 1148)

Uma outra referência a ideia de tecnologia 
neutra, pode ser deduzida do texto de  Ramos 
(2002), que após indicar que a reestruturação do 
sistema capitalista é sustentada pelos “moder-
nos padrões de produção” e pelos “conhecimentos 
científicos-tecnológicos mais avançados”, conclui 
o seu artigo com uma crítica as orientações dos 
documentos curriculares oficiais e propondo 
uma “[...] autêntica educação tecnológica afina-
da com os modernos padrões de produção e com 
os conhecimentos científico-tecnológicos e sociais 
mais avançados” (Ramos, 2002, p. 420). Esta pro-
posta, aliada a uma perspectiva de mudança do 
sistema, fortalece a ideia de tecnologia neutra, 
que poderia servir a qualquer tipo de sociedade.

SEGUNDO GRUPO – 
O DETERMINISMO 

TECNOLÓGICO?

Em alguns dos artigos incluídos neste se-
gundo grupo, as referências a tecnologia estão 
associadas a rapidez do avanço tecnológico e a 
necessidade de preparação do estudante para 
este novo mundo, onde a inovação tecnológica é 
constante. Nessas referências, a tecnologia é co-
locada como uma das principais causas das mu-
danças estruturais do mundo do trabalho, como 
exemplificam as citações dos artigos de Maciel 
(2006) e Takahashi & Amorim (2008):
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O mundo do trabalho tem sofrido transformações 
significativas nas últimas décadas, principalmen-
te a partir dos anos 1980, quando um novo cenário 
econômico e produtivo se estabelece mediante o 
desenvolvimento de tecnologias complexas, incor-
poradas à produção e à prestação de serviços. (MA-
CIEL, 2006, p. 103)

Atualmente, o conhecimento é disseminado e pro-
duzido mais rapidamente do que antes, adquirin-
do assim uma nova dimensão. O desenvolvimen-
to de áreas como as tecnologias de informação e 
comunicação, biotecnologia, engenharia de novos 
materiais, assume papel-chave neste processo [...] 
caracterizado como “economia baseada no conheci-
mento”. (TAKAHASHI & AMORIM, 2008, p. 209)

Ao apresentarem a tecnologia como ten-
do um “papel-chave” nas mudanças produtivas, 
evoluindo independentemente e estabelecendo 
condicionantes para setores outros como a “eco-
nomia” e a “produção”, os textos acima parecem 
se filiar a concepções que pressupõem a autono-
mia de tecnologia.

Em outros artigos desse grupo poucas refe-
rências em relação a tecnologia foram encontra-
das. Quando muito, essas referências poderiam 
ser feitas através do termo “tecnológico” que apa-
rece como adjetivo para qualificar os conteúdos 
a serem tratados nos cursos de formação pro-
fissional. Poder-se-ia sugerir que esta ausência 
indique uma aproximação dos autores do texto 
com a linha filosófica nomeada por Feenberg de 
Determinista.

Quanto a neutralidade da tecnologia, assim 
como nos artigos do primeiro grupo, não foram 
encontradas relações suficientes que permitis-
sem afirmar algo sobre este aspecto. Porém, a 
ausência de críticas ao desenvolvimento tecnoló-
gico ao longo dos textos e o tratamento da tecno-
logia como elemento central na organização da 
sociedade, oferecem indícios que os textos deste 
grupo aproximam-se da concepção de tecnologia 
neutra.

COMENTÁRIOS FINAIS

No início desta investigação sobre os pres-
supostos tecnológicos presentes nos artigos sobre 
ensino profissional, a hipótese principal era que 
as reflexões sobre um ensino centrado no estudo 
de tecnologias pudessem evidenciar as noções de 
tecnologia dos seus autores. Tal fato se concre-
tizou em parte, principalmente quando analisa-
dos os artigos que utilizam referencial marxista 
como base de suas reflexões.

A análise do pensamento sobre tecnologia 
presente nestes artigos, utilizando como referên-
cia os aspectos sugeridos por Feenberg (autono-
mia e neutralidade) indicaram a predominância 
de uma concepção de tecnologia não-autônoma 
em relação a ação humana.  Em alguns casos 
foram encontrados também, indícios do que se 
poderia chamar de uma concepção de tecnologia 
neutra. Se for utilizada a classificação de Feen-
berg em relação ao pensamento filosófico sobre 
tecnologia, a concepção de tecnologia desses arti-
gos está associada com o que o autor chama no-
ção Instrumentalista. Uma noção que considera 
que o desenvolvimento tecnológico é dependente 
da ação humana e que a tecnologia gerada não 
contem valores intrínsecos. Os valores seriam 
atribuídos à tecnologia em função do seu uso. Po-
rém, para assumir essa associação, é necessário 
ressaltar que o Instrumentalismo percebido nos 
artigos está associado a uma análise social mar-
xista, distante portanto do pensamento liberal  
proposto por Feenberg para essa linha de pensa-
mento (quadrante do Instrumentalismo).

No segundo grupo de artigos estudados, 
as concepções sobre tecnologia que embasam os 
autores não deixam muitas pistas nos textos. 
Apesar de alguns artigos indicarem o desenvol-
vimento tecnológico como a causa das mudanças 
no sistema produtivo, indicando uma percepção 
determinista tecnológica, os outros artigos não 
tratam a questão da  tecnologia ou, como foi in-
dicado, ela aparece apenas de forma periférica.

Conforme foi comentado na seção anterior, 
os artigos que apresentam uma  percepção de-
terminista tecnológica, podem ser associados a 
uma noção de tecnologia autônoma e neutra. No 
esquema proposto por Feenberg, essa noção cor-
responde ao pensamento Determinista, o qual 
não quer questionar a tecnologia, apenas procu-
rar melhorá-la, ao mesmo tempo que considera 
que o desenvolvimento tecnológico é autônomo. 
A ausência de problematização da tecnologia nos 
textos do segundo grupo, pode estar indicando 
também a aproximação desses com a noção De-
terminista de Feenberg como já foi dito, trata-se 
de uma possibilidade mais do que propriamente 
um resultado de análise. E novamente, é neces-
sário uma ressalva, pois os textos aqui associa-
dos a uma noção Determinista da tecnologia não 
filiam-se necessariamente a correntes marxis-
tas, como indicado no esquema de Feenberg.

A falta de uma maior reflexão sobre tecno-
logia e suas relações com a sociedade em uma 
ampla parcela dos artigos estudados, indica a 
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ausência da problematização do tema e de suas 
implicações no campo da educação e do desen-
volvimento tecnológico. Indica também, um es-
paço aberto para a abordagem dos estudos sobre 
ciência tecnologia e sociedade (CTS) no campo 
de pesquisas sobre o ensino profissional. A abor-
dagem CTS   fundamenta-se numa nova inter-
pretação das atividades científicas e tecnológi-
cas (García et all, 1997, Linsingen, 2007), com 
a problematização destas atividades a partir do 
estranhamento de categorias como neutralidade 
e racionalidade, tratando-as como o resultado de 
interações sociais que envolvem redes de atores 
e seus interesses.

Uma maior reflexão sobre o conceito de tec-
nologia e de suas implicações, pode propiciar ini-
ciativas educacionais mais críticas e reflexivas, 
que se dediquem a contextualizar a produção 
tecnológica, seus desenvolvimentos e as escolhas 
que são feitas ao longo do tempo e por diferentes 
sociedades, demostrando como esta é resultado 
de múltiplas interações entre os seres humanos, 
conforme sugere a Teoria Crítica de Feenberg.

NOTAS
1 Artigo apresentado no ESOSITE 2010 – VIII Jornadas Lati-

noamericanas de Estudios Sociales de la Ciencia y Tecnolo-
gia, sessão Educcación CTS y Educación Superior ocor-
rido em julho de 2010 em Buenos Aires.

2 O uso do termo de tecnologia aqui se refere especificamente 
aos equipamentos e técnicas empregadas para a produção de 
bens ou ofertas de serviços, considerando que cada curso tra-
tará dos equipamentos e técnicas específicas do sua área.

3 Nos primeiros anos da reforma, a articulação do ensino téc-
nico com o ensino médio poderia ocorrer de duas formas. Na 
primeira, o aluno iniciava o curso técnico após completar o 
ensino médio, sendo o conteúdo do ensino médio considerado 
pré-requisito para o estudo técnico. Na segunda, o aluno po-
dia cursar o ensino médio paralelamente ao ensino técnico, 
recebendo o diploma somente após completar os dois cursos. 
Em 2004 um novo decreto possibilitou a oferta de cursos in-
tegrados, cursos que oferecem formação técnica em conjunto 
com as demais componentes curriculares do ensino médio.

4 O artigo de Berger Filho, Educação profissional no Brasil: 
novos rumos. Publicado na revista Ibero-Americana de edu-
cación, número 20 (BERGER, 1999) é um exemplo de texto 
que relaciona a pedagogia das competências com as ideias de 
Piaget. Berger  era secretário da secretaria do ensino médio 
e técnico na época da reforma.

5 Escola de Frankfurt é o nome dado a um grupo de filósofos e 
cientistas sociais de tendências marxistas, que, na primeira 
metade do século XX, produziram textos seguindo linhas de 
argumentação próximas. Entre nomes geralmente citados 
como pertencentes a essa escola, estão os de Max Horkhei-
mer, Walter Bejamin, Herbert Marcuse e Jürgen Habermas.

6 O termo “engenheiril” é utilizado aqui com o mesmo sentido 
atribuído por Mitcham, caracterizando o pensamento filosó-
fico da tecnologia que esta voltado apenas para o entendi-
mento dos processos tecnológicos.

7 As citações referentes a Mitcham foram traduzidas do livro 
¿Qué es la filosofía de la tecnología?

8 Os periódicos utilizados foram Cadernos de Pesquisa, Edu-
cação e Sociedade, Educação Profissional, Ensaios, Revista 
Ibero-Americana, Educação e Tecnologia.

9 A tecnologia e a educação tecnológica: elementos para uma 
sistematização conceitual. Artigo de Domingos Leite Lima 
Filho e Gilson Leandro Queluz.

10 Lima e Queluz citam aqui um texto contido no livro The Di-
lemma of Technological Determinism de Merrit Roe Smith e 
Leo Marx.
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